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S E N T E N Ç A Vistos etc. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuízou denúncia (fls. 02a/02c) em face de MARCIO ALBERTO VALIM MACHADO e PATRICK CLAITON GOMES DA SILVA objetivando a condenação dos Réus nas penas do artigo 16, parágrafo único, IV c/c artigo 15, ambos da Lei 10826/03 e artigo 14 c/c artigo 15, ambos da Lei 10826/03, respectivamente. Narra a peça acusatória que, no dia 10 de julho de 2010, por volta das 03h30min, na Avenida Santa Cruz, em Padre Miguel, o Réu Márcio Alberto Valim Machado portava e transportava uma arma de fogo, uma pistola da marca TAURUS PT 58 S, de calibre .380, com numeração suprimida, com 04 (quatro) munições do mesmo calibre. Sustenta, ainda, o Ministério Público que o Réu Patrick portava e transportava uma arma de fogo, consiste em uma pistola da marca TAURUS PT 397, de calibre .380, com numeração de série KDM 36401, sem munição. Ocorre que, segundo a denúncia (fls. 02a/02c), minutos antes da abordagem policial, os Réus efetuaram disparos de arma de fogo em via pública, conforme depoimento dos milicianos que ouviram os citados disparos, vindos do interior do veículo marca GM ASTRA, placa RJ/KML 5928, conduzido pela nacional Joana Dark Alencar Fernandes. APF às fls. 02/06. Nota de Culpa do Réu Marcio Alberto Valim Machado às fls 07. Auto de infração contra o Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 08. Nota de Culpa do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 09. Comunicação ao Juízo da prisão em flagrante dos Réus às fls. 12. Comunicação à Defensoria Pública da prisão em flagrante dos Réus às fls. 13. Registro de Ocorrência às fls. 14/15. Auto de Apreensão às fls. 20. Relatório de Vida Pregressa e Boletim Individual de Marcio Alberto Valim Machado às fls. 31. Relatório de Vida Pregressa e Boletim Individual de Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 33. Guia de Recolhimento de Presos do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 40. Guia de Recolhimento de Presos do Réu Marcio Alberto Valim Machado às fls. 42. Cota ministerial às fls. 47/48. Requerimento de liberdade provisória do Réu Marcio Alberto Valim Machado às fls. 49/64. Decisão do Juízo às fls. 66, recebendo a denúncia e indeferindo o pedido de liberdade provisória ao Réu Marcio Alberto Valim Machado. Requerimento de liberdade provisória do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 72/83. Parecer ministerial acerca do pedido de liberdade provisória do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva no sentido do indeferimento às fls. 85/86. Decisão do Plantão Judiciário às fls. 88/89, indeferindo o pedido de liberdade provisória do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva. Requerimento de liberdade provisória do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva para este Juízo às fls. 93/96. Despacho de fls. 98, determinando a intimação dos Réus para apresentarem suas defesas preliminares no prazo de 05 (cinco) dias. Informação, através do SEI, de ausência de antecedentes criminais dos Réus, às fls. 99/100. Laudo de Exame de Corpo Delito de Marcio Alberto Valim Machado às fls. 121. Defesa preliminar de Marcio Alberto Valim Machado às fls. 122. Decisão do Juízo às fls. 125/126, deferindo a liberdade provisória aos Réus. Defesa preliminar do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 152/153. Comprovação da residência do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 186/187. Laudo de Exame de Arma de fogo da pistola de marca TAURUS, PT 938, numeração KDM36401, às fls. 203/204. Laudo de Exame de Arma de fogo da pistola de marca TAURUS, PT 58S, às fls. 205/206. Folha de Antecedentes Criminais de Marcio Alberto Valim Machado às fls. 213/215. Laudo de Exame de Corpo Delito de Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 237. Folha de Antecedentes Criminais de Patrick Claiton Gomes da Silva às fls. 238/240. Depoimentos das testemunhas Arlen Palagar Araújo e Geraldo de Almeida Martins Junior às fls. 258/262. Depoimento da testemunha Joana Dark Alencar Fernandes às fls. 263/264. Depoimento dos Réus às fls. 265/268. Alegações finais do Ministério Público às fls. 274/283, manifestando-se, quanto ao acusado Patrick Claiton Gomes da Silva, pela condenação pelo delito previsto no artigo 14 da Lei 10826/03, absolvendo-o do crime do artigo 15 da mesma lei, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP e, quanto ao acusado Marcio Alberto Valim Machado, pela absolvição pelos delitos do artigo 14 e 15, ambos da Lei 10826/03, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP. Petição do Réu Patrick Claiton Gomes da Silva, às fls. 341/343, alegando que o fato ora imputado ao acusado não constitui infração penal, uma vez que o Denunciado possuía uma Guia de Tráfico para transportar a arma pistola TAURUS, modelo PT 938, numeração KDM36401, calibre .380, para a sua residência na Travessa do Sossego, Rua 12, S/N, Lote 3, Aquarius, Cabo Frio. Alegações finais de Patrick Claiton Gomes da Silva, às fls. 347/356, requerendo a absolvição por não constituir o fato infração penal, com fundamento no artigo 386, III, do CPP ou por não existir prova da existência do fato, com fulcro no artigo 386, II, do CPP. Alegações finais de Marcio Alberto Valim Machado, às fls. 360/363, requerendo a abolvição do Réu ou que seja decretada a nulidade do processo pela ausência de exame residual. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. DA INFRAÇÃO PENAL DE MARCIO ALBERTO VALIM MACHADO Narra a denúncia de fls. 02a/02c que o acusado Marcio Alberto Valim Machado portava uma arma da marca TAURUS, modelo PT 58S, calibre .380, com numeração suprimida e 04 (quatro) munições do mesmo calibre, no dia 10 de julho de 2010, momento no qual efetuou disparos em via pública. Do conjunto fático probatório dos autos não restou demonstrada a prática de nenhuma das condutas típicas do artigo 16, parágrafo único, VI, da Lei 10826/03, consoante denúncia, nem tampouco do artigo 15 do mesmo diploma legal ou da prevista no artigo 14 do Estatuto do Desarmamento, conforme memoriais de fls. 274/283, razão pela qual o Órgão Acusador manifestou-se pela absolvição do citado acusado, na forma do artigo 386, VII, do CPP. Nesse ponto, cabe perquirir se pode o Juízo condenar um acusado, apesar da manifestação do Ministério Público no sentido de absolvê-lo das supostas práticas delitivas contidas na peça de acusação. O artigo 385 do Código de Processo Penal aduz que o Juízo pode condenar um Réu, ainda que o Ministério Público tenha se manifestado pela sua absolvição, bem como reconhecer uma agravante, embora nenhuma tenha sido alegada, nos crimes de ação penal pública. Embora previsto na legislação processual penal, parte considerável da doutrina entende que o citado dispositivo legal não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Existem duas formas de sistema processual penal adotado para que o Estado possa aplicar a norma penal, condenando aqueles que praticarem a conduta típica prevista na legislação penal. Assim, o sistema pode ser inquisitivo ou acusatório. O sistema inquisitivo caracteriza-se pelas seguintes condições: as funções de acusar, defender e julgar estão nas mãos de uma única pessoa; o processo é regido pelo sigilo; não há contraditório ou ampla defesa; o sistema de provas é tarifada ou legal. Nesse tipo de sistema não há a separação entre as três funções, já que o Juízo inicia a persecução penal, defende o Réu, e, ao mesmo tempo, julga o acusado. Eugênio Florián sustenta que: ´se as três funções se concentram em poder de uma só pessoa e se atribuem a um mesmo órgão, que as acumula todas em suas mãos, o processo é inquisitivo´ (De Las Pruebas Penales, Tomo I, Editora Temis, reimpressão da 3ed., Bogotá: Colômbia, p. 6, 1990). Já no sistema acusatório as três funções não estão concentradas em um único órgão, existindo nítida separação entre elas; ou melhor: o juiz aplica a lei, que somente se manifesta diante da provocação do Autor, neste caso o acusador e o Réu, por seu turno, exerce todos os seus direitos para externar sua defesa. Assim, nesse sistema processual, o Juízo não inicia a persecução penal, pois há um órgão do Estado com função institucional específica para tal fim. Joan Verger Grau discorre em sua obra: ´O importante é não encomendar ambas as tarefas (acusar e julgar) a mesma pessoa: o juiz. A separação inicial de ambas as funções é pressuposto necessário mesmo que não suficiente para configurar o caráter acusatório do processo. No fundo a última razão do processo acusatório é a de preservar a imparcialidade do juiz, para que seja um autêntico julgador das partes´. (La Defensa del imputado y el Principio Acusatorio, Barcelona, Bosch, 1994, p.23). Desse modo, as características do sistema acusatório são: separação entre as funções de acusar, defender e julgar; a publicidade do processo, com ressalvas para o sigilo de determinados atos; o contraditório e a ampla defesa; o sistema de provas é o do livre convencimento e, por fim, a imparcialidade do Juízo. No Estado Democrático de Direito existente no Brasil, via artigo 1º, caput, da Constituição Federal adotou o sistema acusatório; enquanto nos Estados totalitários o sistema inquisitivo é o adotado, já que o cidadão tem suprimido os direitos e garantias individuais. O artigo 129, I, da Constituição Federal estabelece que o Ministério Público tem a atribuição de promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei. Assim, diante da análise desses dispositivos, parte doutrina sustenta que o sistema processual penal brasileiro adotou o sistema acusatório. Desse modo, o artigo 385 do Código de Processo Penal não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Nesse sentido a lição de Paulo Rangel: ´O artigo 385 do CPP não foi recepcionado pela Constituição da República. Não está autorizado o juiz a decidir, em desfavor do acusado, havendo pedido do Ministério Público, em sentido contrário. O titular exclusivo da ação penal é o Ministério Público e não o juiz. A busca da verdade, pelo juiz, compromete sua imparcialidade na medida em que deseja decidir de forma mais severa para o acusado em desconformidade com o órgão acusador, que é quem exerce a pretensão acusatória´. (Direito Processual Penal, 18ed., editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, p.68, 2010). Dessa forma, diante da manifestação ministerial nos memoriais de fls. 274/283, a ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO RÉU MARCIO ALBERTO VALIM MACHADO, qualificado nos autos, é medida que se impõe!. DA INFRAÇÃO PENAL COMETIDA POR PATRICK CLAITON GOMES DA SILVA Narra a denúncia de fls. 02a/02c que o Réu Patrick Claiton Gomes da Silva, no dia 10 de julho de 2010, portava e transportava uma arma de fogo, consistente em uma pistola da marca TAURUS 397, de calibre .380, com numeração de série KDM36401, sem munição, momento em que realizou disparos em via pública, razão pela qual o Ministério Púbico objetiva a condenação do acusado nas penas do artigo 14 c/c artigo 15 ambos da Lei 10826/03. Nos memoriais de fls. 274/283 o Ministério Público manifesta-se pela condenação do citado Réu nas penas do artigo 14 da Lei 10826/03, absolvendo-o da imputação do artigo 15 da Lei 10826/03, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP. Nos memoriais da defesa de fls. 247/256, sustenta o Réu que, somente após a Audiência de Instrução e Julgamento, o patrono teve acesso à Guia de Tráfego (fls. 343) que denota a autorização para o acusado transportar a arma apreendida do Batalhão de Viaturas Anfíbias para a sua residência. Sustenta, ainda, que o Réu deve ser absolvido por não constituir o fato infração penal, com fundamento no artigo 386, II, do CPP, quanto à prática do delito previsto no artigo 14 da Lei 10826/03 e, por não haver prova da existência do fato, com fundamento no artigo 386, II, do CPP, pela prática do delito previsto no artigo 15 da Lei 10826/03. Inicialmente cumpre destacar que o Juízo somente observará a manifestação condenatória do Ministério Público no tocante ao delito previsto no artigo 14 da Lei 10826/03, em razão dos mesmos fundamentos esposados nesta decisão para a absolvição do Réu Marcio Alberto Valim Machado; qual seja, o Juízo deve se ater aos pedidos formulados pelo Ministério Público. A pistola da marca TAURUS PT 397 encontrada com o Réu estava desmuniciada, desprovida, portanto, de potencialidade lesiva. A arma apreendida com o acusado (fl. 20) estava devidamente registrada em nome do mesmo, assim como se vê as fls. 27/29 e 289. Portanto, arma pessoal do acusado. É evidente que a praça graduada, tal como o acusado, que ostenta a graduação de Cabo do Corpo de Fuzileiros Navais (fl. 216), só tem porte de arma quando escalado em serviço militar e/ou quando autorizado expressamente pelo seu Comando. Aliás, justamente por não ter porte de arma o acusado era detentor de Guia de Tráfego nº 151/2010, que de fato não lhe dava o direito de portar arma fl. 343, todavia, ali no Item 04 da Instruções contidas no rodapé do referido documento consta o seguinte: ´A arma de fogo e munição acima descritos e devem estar acondicionados dentro de recipientes próprios, separados, de modo que deles não possa ser feito uso imediato´. (Fl. 343 - grifei). Como se vê o objetivo é que o responsável pelo tráfego da arma e das munições promova o transporte de forma separada para que ´não possa ser feito uso imediato´ de ambas. Ora! No caso concreto, onde todos são unânimes em dizer que o acusado trazia consigo a arma desmuniciada, soa evidente que por vias transversas ele jamais poderia fazer ´uso imediato´ da mesma. Bastam estes argumentos para se ver que quando muito o acusado praticou um ilícito de natureza administrativa, que certamente pelo rigor com que a Marinha trata seus Fuzileiros Navais já foi devida e rigorosamente punida. Ainda que este argumento não seja suficiente para espancar a antijuridicidade penal da conduta, resta como marco absolutório a jurisprudência majoritária dando como ausente a potencialidade lesiva na hipótese da mantença de arma sem munições. Nesse norte destaco os seguintes julgados das Cortes Superiores: ´A Turma concluiu julgamento de recurso ordinário em habeas corpus interposto por denunciado pela suposta prática do crime de porte ilegal de arma (Lei 9.437/97, art. 10), embora esta estivesse desmuniciada - v. Informativo 340. Por atipicidade da conduta, em votação majoritária, deu-se provimento ao recurso para trancar a ação penal por entender não realizado o tipo penal à vista dos princípios da disponibilidade e da ofensividade, já que a arma de fogo seria inidônea para a produção de disparo. Vencidos os Ministros Ellen Gracie, relatora, e Ilmar Galvão, que o indeferiam, por considerar que o fato da arma estar sem munição não a desqualifica como arma nem retira o seu potencial de intimidação´. (RHC 81057/SP, rel. originária Min. Ellen Gracie, rel. p/ o acórdão Min. Sepúlveda Pertence, 25.5.2004. (RHC-81057). ´Arma desmuniciada ou sem possibilidade de pronto municiamento não configura o delito previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003. Com base nesse entendimento, a Turma, por maioria, deferiu habeas corpus para trancar ação penal instaurada em desfavor de denunciado pela suposta prática do crime de porte ilegal de arma de fogo, em razão de possuir, portar e conduzir espingarda, sem munição, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Vencidos os Ministros Ellen Gracie, relatora, e Joaquim Barbosa que denegavam o writ por considerar típica a conduta narrada na inicial acusatória.´ (HC 97811/SP, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Eros Grau, 9.6.2009. HC-97811). ´O fato de a arma de fogo encontrar-se desmuniciada torna atípica a conduta prevista no art. 14 da Lei 10.826/2003 [´Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.´]. Com base nesse entendimento, a Turma, por maioria, deferiu habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei 10.826/2003, art. 14), haja vista que a arma encontrava-se desmuniciada. Vencida a Min. Ellen Gracie, relatora, que, por reputar típica a conduta em tela, indeferia o writ. (HC 99449/MG, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, 25.8.2009 - HC-99449. In Informativo do STF de nº: 557 grifei) STJ: ATIPICIDADE. CONDUTA. ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. ´A Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, concedeu a ordem a fim de extinguir a ação penal, ao considerar que a arma sem eficácia não é arma, assim não comete crime de porte ilegal de arma de fogo aquele que consigo traz arma desmuniciada. Precedente citado: HC 116.742-MG, DJe 16/2/2009.´ (HC 110.448-SP, Rel. Min. Nilson Naves, julgado em 18/8/2009 grifei). Assim, diante da ausência de potencialidade lesiva da arma apreendida com o Réu, não resta outra alternativa ao Juízo a não ser absolver o acusado das imputações contidas na denúncia de fls. 02a/02c. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, contida na denúncia de fls. 02a/02c para ABSOLVER o acusado Patrick Claiton Gomes da Silva, qualficado nos autos, com fulcro no artigo 386, III, do CPP de ambas as condutas contra si imputadas e ABSOLVER MARCIO ALBERTO VALIM MACHADO, igualmente qualificado nos autos, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP de ambas as condutas contra si imputadas. A presente decisão será publicada nas mãos do Sr. Escrivão, consoante dispõe o artigo 389 do CPP. Procedam às comunicações de estilo. Oficie-se ao DFAE determinando a devolução da arma de fl. 343 ao seu legítimo dono. Oficie-se ao Comando do acusado Patrick Claiton Gomes da Silva (fl. 285), com cópia da presente decisão visando a adoção das medidas pertinentes. P. R. I. C. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2011. Alexandre Abrahão Dias Teixeira Juiz de Direito 
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